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LEI Nº 7.802, DE 11 DE JULHO DE 1989 
 

 

Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 

produção, a embalagem e rotulagem, o 

transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a 

utilização, a importação, a exportação, destino 

final dos resíduos e embalagens, o registro, a 

classificação, o controle, a inspeção e a 

fiscalização de agrotóxicos, seus componentes 

e afins, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 

da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o 

armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o 

consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno.  

 

Art. 11. Cabe ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o 

armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins.  

 

Art. 12. A União, através dos órgãos competentes, prestará o apoio necessário às 

ações de controle e fiscalização, à Unidade da Federação que não dispuser dos meios 

necessários.  

 

Art. 12-A. Compete ao Poder Público a fiscalização:  

I - da devolução e destinação adequada de embalagens vazias de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios 

para utilização ou em desuso;  

II - do armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de 

embalagens vazias e produtos referidos no inciso I.. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.974, de 

6/6/2000) 

 

Art. 13. A venda de agrotóxicos e afins aos usuários será feita através de 

receituário próprio, prescrito por profissionais legalmente habilitados, salvo casos 

excepcionais que forem previstos na regulamentação desta Lei.  

 

Art. 14. As responsabilidades administrativa, civil e penal pelos danos causados à 

saúde das pessoas e ao meio ambiente, quando a produção, comercialização, utilização, 

transporte e destinação de embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, não 

cumprirem o disposto na legislação pertinente, cabem: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 9.974, de 6/6/2000) 
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a) ao profissional, quando comprovada receita errada, displicente ou indevida;   

b) ao usuário ou ao prestador de serviços, quando proceder em desacordo com o 

receituário ou as recomendações do fabricante e órgãos registrantes e sanitário-ambientais; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 9.974, de 6/6/2000) 

c) ao comerciante, quando efetuar venda sem o respectivo receituário ou em 

desacordo com a receita ou recomendações do fabricante e órgãos registrantes e sanitário-

ambientais; (Alínea com redação dada pela nº Lei nº 9.974, de 6/6/2000) 

d) ao registrante que, por dolo ou por culpa, omitir informações ou fornecer 

informações incorretas;   

 e) ao produtor, quando produzir mercadorias em desacordo com as especificações 

constantes do registro do produto, do rótulo, da bula, do folheto e da propaganda, ou não der 

destinação às embalagens vazias em conformidade com a legislação pertinente; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 9.974, de 6/6/2000) 

 f) ao empregador, quando não fornecer e não fizer manutenção dos equipamentos 

adequados à proteção da saúde dos trabalhadores ou dos equipamentos na produção, 

distribuição e aplicação dos produtos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 4.074, DE 8 DE JANEIRO DE 2002 
 

 

Regulamenta a Lei nº 7802, de 11 de julho de 

1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 

experimentação, a produção, a embalagem e 

rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 

comercialização, a propaganda comercial, a 

utilização, a importação, a exportação, o 

destino final dos resíduos e embalagens, o 

registro, a classificação, o controle, a inspeção 

e a fiscalização de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 7.802, de 11 de julho de 

1989, 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA RECEITA AGRONÔMICA 

 

Art. 64. Os agrotóxicos e afins só poderão ser comercializados diretamente ao 

usuário, mediante apresentação de receituário próprio emitido por profissional legalmente 

habilitado.  

 

Art. 65. A receita de que trata o art. 64 deverá ser expedida em no mínimo duas 

vias, destinando-se a primeira ao usuário e a segunda ao estabelecimento comercial que a 

manterá à disposição dos órgãos fiscalizadores referidos no art. 71 pelo prazo de dois anos, 

contados da data de sua emissão.  

 

Art. 66. A receita, específica para cada cultura ou problema, deverá conter, 

necessariamente:  

I - nome do usuário, da propriedade e sua localização;  

II - diagnóstico;  

III - recomendação para que o usuário leia atentamente o rótulo e a bula do 

produto;  

IV - recomendação técnica com as seguintes informações:  

 a) nome do(s) produto(s) comercial(ais) que deverá(ão) ser utilizado(s) e de 

eventual(ais) produto(s) equivalente(s);   

 b) cultura e áreas onde serão aplicados;   

 c) doses de aplicação e quantidades totais a serem adquiridas;   

 d) modalidade de aplicação, com anotação de instruções específicas, quando 

necessário, e, obrigatoriamente, nos casos de aplicação aérea;   

 e) época de aplicação;   
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 f) intervalo de segurança;   

 g) orientações quanto ao manejo integrado de pragas e de resistência;   

 h) precauções de uso; e   

 i) orientação quanto à obrigatoriedade da utilização de EPI; e   

V - data, nome, CPF e assinatura do profissional que a emitiu, além do seu 

registro no órgão fiscalizador do exercício profissional.  

Parágrafo único. Os produtos só poderão ser prescritos com observância das 

recomendações de uso aprovadas em rótulo e bula.  

 

Art. 67. Os órgãos responsáveis pelos setores de agricultura, saúde e meio 

ambiente poderão dispensar, com base no art. 13 da Lei nº 7.802, de 1989, a exigência do 

receituário para produtos agrotóxicos e afins considerados de baixa periculosidade, conforme 

critérios a serem estabelecidos em regulamento.  

 Parágrafo único. A dispensa da receita constará do rótulo e da bula do produto, 

podendo neles ser acrescidas eventuais recomendações julgadas necessárias pelos órgãos 

competentes mencionados no caput.  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DO CONTROLE, DA INSPEÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Da Inspeção e da Fiscalização 

 

Art. 70. Serão objeto de inspeção e fiscalização os agrotóxicos, seus componentes 

e afins, sua produção, manipulação, importação, exportação, transporte, armazenamento, 

comercialização, utilização, rotulagem e a destinação final de suas sobras, resíduos e 

embalagens.  

 

Art. 71. A fiscalização dos agrotóxicos, seus componentes e afins é da 

competência:  

I - dos órgãos federais responsáveis pelos setores da agricultura, saúde e meio 

ambiente, dentro de suas respectivas áreas de competência, quando se tratar de:  

a) estabelecimentos de produção, importação e exportação;   

b) produção, importação e exportação;   

c) coleta de amostras para análise de controle ou de fiscalização;   

d) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e de seus subprodutos; e   

 e) quando se tratar do uso de agrotóxicos e afins em tratamentos quarentenários e 

fitossanitários realizados no trânsito internacional de vegetais e suas partes;   

II - dos órgãos estaduais e do Distrito Federal responsáveis pelos setores de 

agricultura, saúde e meio ambiente, dentro de sua área de competência, ressalvadas 

competências específicas dos órgãos federais desses mesmos setores, quando se tratar de:  

a) uso e consumo dos produtos agrotóxicos, seus componentes e afins na sua 

jurisdição;   
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b) estabelecimentos de comercialização, de armazenamento e de prestação de 

serviços;   

c) devolução e destinação adequada de embalagens de agrotóxicos, seus 

componentes e afins, de produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios 

para utilização ou em desuso;   

d) transporte de agrotóxicos, seus componentes e afins, por qualquer via ou meio, 

em sua jurisdição;   

e) coleta de amostras para análise de fiscalização;   

f) armazenamento, transporte, reciclagem, reutilização e inutilização de 

embalagens vazias e dos produtos apreendidos pela ação fiscalizadora e daqueles impróprios 

para utilização ou em desuso; e   

g) resíduos de agrotóxicos e afins em produtos agrícolas e seus subprodutos.   

Parágrafo único. Ressalvadas as proibições legais, as competências de que trata 

este artigo poderão ser delegadas pela União e pelos Estados.  

 

Art. 72. Ações de inspeção e fiscalização terão caráter permanente, constituindo-

se em atividade rotineira.  

Parágrafo único. As empresas deverão prestar informações ou proceder à entrega 

de documentos nos prazos estabelecidos pelos órgãos competentes, a fim de não obstar as 

ações de inspeção e fiscalização e a adoção das medidas que se fizerem necessárias.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 


